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Ser Mesmo, Ser Outro: Repouso e Movimento Nos Sentidos da Pragmática

Ana Cláudia Fernandes Ferreira (Unicamp/Fapesp)

0. Introdução

O presente trabalho é parte de nossa pesquisa sobre a história da semântica no Brasil. Mais especificamente, sobre a história da semântica argumentativa nas produções de Carlos Vogt e Eduardo Guimarães, nas décadas de 1970 e 1980
. Este estudo se insere no interior do projeto interinstitucional História das Idéias Lingüísticas no Brasil: Ética e Política das Línguas (HIL)
. Nossa perspectiva teórica no interior do projeto HIL busca um diálogo entre a semântica histórica da enunciação proposta por Eduardo Guimarães e a análise de discurso proposta por Michel Pêcheux e Eni Orlandi, dentre outros.

Na primeira etapa de nossa pesquisa (Ferreira 2003a e 2003b) procuramos trazer reflexões sobre a designação
 semântica argumentativa, que é de autoria brasileira. Apresentamos um pouco das condições de possibilidade do aparecimento desta designação e o modo como ela se inscreve na história, como nome de disciplina de instituições universitárias, e em estudos de outros autores, incluindo aí, os de Oswald Ducrot. 

Na etapa seguinte (Ferreira 2003c e 2003d) observamos como a semântica argumentativa é definida em relação a outras designações do domínio de estudos, presentes nas produções dos autores (C. Vogt, O. Ducrot e E. Guimarães). Como procedimento, recortamos um conjunto de textos em que tais designações comparecem apresentando e configurando o domínio teórico em que seus estudos se colocam. Refletindo sobre este conjunto de textos notamos que a designação pragmática se apresentava enquanto nome do campo de estudos nas obras destes autores quase ao mesmo tempo: na tese de doutorado de C. Vogt, de 1974; no artigo de Asncombre & Ducrot, “L’Argumentation dans la Langue”, de junho de 1976; e na dissertação de mestrado de E. Guimarães, de outubro de 1976. Ela não se apresentava da mesma maneira, mas teve, naquele momento e em momentos posteriores, um lugar de destaque nas indagações dos três lingüistas.

Nos aprofundando nessa questão, vimos que o modo de consideração da pragmática nos trabalhos de C. Vogt e E. Guimarães, embora não fosse o mesmo, era muito significativo. Pudemos notar que a possibilidade de uma forte discussão em torno da pragmática nas teorias dos autores não poderia ter ocorrido apenas por uma relação intertextual com os primeiros estudos de O. Ducrot, anteriores à “L’Argumentation dans la Langue”.

Para o presente trabalho, nos limitaremos a estudar a designação pragmática pelo modo como ela se configura nas produções de C. Vogt e O. Ducrot. Tendo isso em conta, refletiremos sobre algumas discursividades que foram se tornando possíveis nos textos dos dois lingüistas, procurando dar maior visibilidade ao debate instaurado entre eles, e a certas modificações na teoria ducrotiana que, como procuraremos mostrar, estão diretamente relacionadas com uma proposta teórico-metodológica feita no Brasil. Através desta reflexão, poderemos dar indicações de como um conjunto de estudos, considerado como parte de um mesmo campo teórico, movimenta-se e se delimita de modos diferentes.

1.0. Pragmática: uma tímida presença na semântica lingüística

A designação semântica tem um uso muito freqüente nos estudos produzidos por Oswald Ducrot, de modo geral. Podemos dizer que desde “Pressupostos e Subentendidos”, (Ducrot, 1969) até “As Escalas Argumentativas” (Ducrot, 1973), o nome do domínio teórico no qual seus estudos se colocam é semântica lingüística. Nos trabalhos realizados por O. Ducrot, até aquele momento, há muitos comentários que apresentam sua posição diante das discussões sobre sintaxe e semântica ou lógica e linguagem. Isso pode ser conferido, por exemplo, em várias passagens da obra Princípios de Semântica Lingüística. Dizer e não Dizer, (Ducrot, 1972). Para este trabalho, consideramos importante destacar duas delas, que tratam da discussão sobre sintaxe e semântica:

[1] “Em vez de nos envolvermos nas discussões sobre “sintaxe e semântica” que tomam conta atualmente das revistas de lingüística, pediremos que se nos conceda, por mera caridade, o seguinte: a respeito de um número muito grande de problemas de análise sintática não há, por ora, nenhuma solução que se baseie em critérios “puramente sintáticos” (embora Chomsky, desde Syntatic Structures, tenha postulado a necessidade de semelhantes critérios)” (p. 127) 
.
[2] “trata-se de uma estrutura semântica ou sintática? Confessamos não perceber a importância dessa questão” (p. 129 e 130).

O que pretendemos ressaltar desses dois recortes
 é que embora o autor não considere importante distinguir o que seria uma estrutura semântica ou sintática [2], a autonomia da sintaxe já está denegada pelo enunciado [1], ‘não há, por ora, nenhuma solução que se baseia em critérios “puramente sintáticos” e questionada pelas aspas da expressão “puramente sintáticos”. Assim, a solução para um grande número de problemas de análise sintática, seria, então, a semântica. 

A discussão sobre semântica e pragmática tem uma presença um pouco tímida nas reflexões de O. Ducrot daquele momento. Diferentemente do nome semântica, o nome pragmática não era muito freqüente e não aparecia como designação de uma teoria. Evidentemente, isso não quer dizer que não houvesse uma reflexão sobre aspectos pragmáticos da linguagem em seus trabalhos. Para nosso estudo, consideramos importante trazer alguns dos principais momentos em que o nome pragmática se apresenta no referido período. No mesmo livro de O. Ducrot citado anteriormente, o primeiro momento em que a palavra pragmática comparece pode ser conferido no capítulo “A Pressuposição na Descrição Semântica”. Ela está presente como um adjetivo quecaracteriza o enunciado com um valor ilocucional que, segundo o autor, possui ‘uma força pragmática’ (p. 138). Na página seguinte, ela se apresenta novamente:

[3] “As indicações sobre o valor ilocucional não são, aliás, os únicos elementos, nas “significações”, a conter uma alusão à enunciação. Há, com efeito, um número muito grande de morfemas, torneios frásicos ou expressões que, sem ser ilocucionais, não podem ser descritos senão em relação à orientação pragmática do discurso, ao confronto dos interlocutores e a seu modo de agir um sobre o outro pela fala” (p. 139).

Há, ainda, dois outros momentos, nesta obra, em que pragmática aparece:

[4] “Há, para uma linguagem lógica, todo um estudo possível, simultaneamente sintático e semântico, que não leva em conta seu emprego eventual (sua pragmática). Para as línguas naturais, ao contrário, não se pode imaginar nenhum nível de descrição semântica onde se finja que tais línguas não se destinam a ser faladas” (p. 141).

[5] “Mostramos em outra parte (p.141) por que a oposição semântico-pragmática não tem nenhuma pertinência quando se trate de línguas naturais. Mas, de qualquer maneira, parece-nos possível dar outros exemplos em que a noção de pressuposição permite dar conta de diferenças que ninguém hesitaria em situar no domínio puramente semântico (admitindo-se que esta noção tenha sentido claro)” (p. 220).
Do mesmo modo como se pôde observar em [1] e [2], em que o autor não distingue sintaxe e semântica, pode-se notar, nos recortes [3], [4] e [5], que ele não se coloca numa posição de quem distingue semântica e pragmática. Mas, embora não haja, para o autor, uma distinção entre sintaxe, semântica e pragmática, o peso dado a estes “níveis” não é o mesmo. Se contrapusermos as formulações [1] ‘não há, por ora, nenhuma solução que se baseie em critérios “puramente sintáticos”’, para argumentar a favor da importância do semântico; e [5] ‘a noção de pressuposição permite dar conta de diferenças que ninguém hesitaria em situar no domínio puramente semântico’, para restringir o campo de atuação do pragmático, percebemos que o semântico é o domínio privilegiado. Vemos que o argumento da pureza não se aplica à sintaxe na relação com a semântica, mas se aplica à semântica na relação com a pragmática. Também cabe destacar que a pragmática aparece aí como [4] “emprego eventual”. Na teoria ducrotiana, a não distinção entre sintaxe, semântica e pragmática vai na direção de um sentido menos ortodoxo do que o das distinções tradicionais, mas não difuso. Suas análises semânticas não desprezam aspectos sintáticos e pragmáticos. Tais aspectos, funcionam no interior do semântico e, até o momento, fazem parte do que o autor designa como semântica lingüística.

Um outro exemplo que tem relação com aspectos pragmáticos que O. Ducrot estuda em sua semântica lingüística e que consideramos importante citar, está no Dicionário Enciclopédico das Ciências da Linguagem de O. Ducrot e T. Todorov, (Ducrot & Todorov, 1972). É uma parte do verbete ‘filosofia da linguagem’ redigido por O. Ducrot:

[6] “Aqueles filósofos analíticos que se devotam ao estudo dos atos de linguagem consideram muitas vezes tal pesquisa como alheia à lingüística, a pretexto de que esta estuda a língua (= código) e não seu emprego na fala. Na realidade, certos lingüistas, apoiando-se no trabalho de E. Benveniste, procuram reintegrar na língua as relações intersubjetivas que se realizam por ocasião da fala. A língua não poderia, segundo eles, ser descrita sem que se tomem em consideração alguns pelo menos dos efeitos de seu emprego. O lingüista teria então muito a aprender com a atual “filosofia da linguagem” (p. 98).

O ‘reintegrar’ funciona de modo a situar o estruturalismo saussuriano como marco na história em que se excluíam as relações intersubjetivas por seu pertencimento à fala e, ao mesmo tempo, situa Émile Benveniste e o próprio redator do verbete como os autores que, dentro do estruturalismo, procuram reintegrar tais relações. Através desta reintegração, entram relações pragmáticas, mas de um modo específico, em que o sujeito não é considerado psicologicamente, mas lingüisticamente. São aspectos pragmáticos que têm sua marca na língua, marcando a posição estruturalista das teorias destes lingüistas. 

O artigo “As Escalas Argumentativas” (Ducrot, 1973), também se mantém nesta mesma posição:

[7] “Desde que foram publicados os artigos de Benveniste sobre a subjetividade na linguagem, toda uma tendência se desenvolveu no interior da semântica lingüística, visando a introduzir na própria língua um determinado número de fenômenos ligados à enunciação, que anteriormente eram relegados à fala. As teses aqui apresentadas inscrevem-se nessa linha” (p. 178)
.
Observamos aí que as teses do autor estão presentes como uma linha específica da semântica lingüística. É interessante notar que é um sentido genérico de semântica lingüística funcionando, dentro da qual há uma tendência que se desenvolveu pela filiação benvenistiana: a que visa ‘introduzir na própria língua um determinado número de fenômenos ligados à enunciação, que anteriormente eram relegados à fala’. Tais fenômenos, introduzidos na própria língua, são em número determinado, ou seja, alguns deles são introduzidos na língua e outros não.

2.0. O intervalo semântico, pragmática integrada e semântica argumentativa
Na tese de doutorado de Carlos Vogt, O Intervalo Semântico. Contribuição para uma Teoria Semântica Argumentativa, (Vogt, 1974), podemos destacar como designações mais significativas, o intervalo semântico, pragmática integrada e semântica argumentativa. A designação semântica lingüística não está presente nesta obra. O ponto de partida de seu estudo é uma reflexão crítica sobre as dicotomias da lingüística. Relacionando esta reflexão com a questão das marcas de subjetividade como pronomes pessoais, verbos performativos, marcas de apreciação e, sobretudo, com a pressuposição, o autor escreve:

[8] “É no intervalo entre a língua e a fala, entre a competência e a performance, entre o enunciado e a enunciação que estes marcadores de subjetividade habitam, colocando em xeque a rigidez destas dicotomias e criando sob a barra (/) do silêncio lógico os túneis de passagem dos murmúrios da história.

É neste intervalo que a linguagem é atividade e é nela que o homem a possui e é possuído.

É dentro deste quadro geral de preocupação teórica que a pesquisa sobre a argumentatividade lingüística deverá organizar-se” (p. 15).

[9] “Trata-se ainda de uma forma de estruturalismo mas agora, para usar a dicotomia, de um estruturalismo da fala ou do discurso, no qual a estrutura do sentido deverá ser concebida como o conjunto das relações, que institui a atividade da língua entre os indivíduos que a utilizam.

São as marcas desta intersubjetividade que o intervalo semântico contém e é em sua busca que esta expedição partiu, quando tropeçou na estrutura comparativa.

De uma certa forma, ele poderá também contribuir no sentido da constituição de um componente pragmático na descrição lingüística, mas concebendo-o, não isoladamente do resto da análise, de modo a deixar intactos os outros componentes tradicionalmente reconhecidos, isto é, o componente sintático e o componente semântico, mas como um componente integrado.

Neste sentido é que se poderia falar de uma pragmática integrada e talvez que neste momento, o seu lugar na descrição das línguas possa ser visualisado como o intervalo semântico que a lingüística durante muito tempo silenciou” (p. 17 e 18).

Vê-se que a pragmática, enquanto designação do domínio de estudos, está presente na tese do autor, quando não aparecia em textos de O. Ducrot, conforme mostramos anteriormente. Podemos dizer que o modo como C. Vogt reintegra as relações intersubjetivas não é o mesmo modo como isso é feito nos textos de O. Ducrot. Nos recortes [6] e [7], que correspondem a duas obras de O. Ducrot, tais relações devem ser reintegradas na língua. Para C. Vogt, os marcadores de subjetividade habitam o intervalo entre as dicotomias [8]: o intervalo semântico contém as marcas da intersubjetividade [9]. Destes marcadores, convém acrescentar que o comparativo é considerado “uma estrutura privilegiada do intervalo” (p. 16) e a estrutura comparativa é concebida, “como uma estrutura argumentativa por excelência” (p. 45). 

C. Vogt busca integrar a pragmática na descrição lingüística através da constituição do componente pragmático como um componente integrado – o qual será, por ele, chamado de componente argumentativo. Para ele, “deve existir, também ao nível lingüístico, um componente que responda pelo sentido argumentativo do enunciado, isto é, que não só disponha de variáveis intencionais a serem preenchidas pelo C.R., mas que ainda possa explicar a produção, ao nível do C.I. [abreviação do autor para componente informativo], de valores semânticos, como por exemplo, posto e pressuposto, que respondam as exigências que ele é capaz de fixar” (Vogt, 1974: p. 142). Ou seja, a pragmática, enquanto o componente argumentativo, explica a produção do  posto e do pressuposto. O papel do componente argumentativo é fundamental, é a ele que é remetido o poder explicativo. 

Através dessa proposta, C. Vogt coloca a hipótese de que, antes do ato de pressupor, tem-se o ato de argumentar. A pragmática, em sua tese, não é ‘emprego eventual’ [4] como é para O. Ducrot. Já para O. Ducrot, naquele momento, os fenômenos ligados à enunciação são introduzidos na língua, em um número determinado [7]. E, para isso, é fundamental o papel do componente lingüístico. Assim, a noção de pressuposição, concebida como um ato ilocucional pertencente a este componente, “permite dar conta de diferenças que ninguém hesitaria em situar no domínio puramente semântico” [5]. 

Além da filiação ducrotiana, há outros autores citados por C. Vogt em sua tese, que podem ter um papel no deslocamento teórico-metodológico que sua tese produziu. Em rodapé, a respeito do componente integrado, o autor lembra um artigo de Judith Milner “Wieso Pragmatik?” (“Por que Pragmática?”). Além disso, há um longo comentário sobre o modo como Charles S. Peirce constitui sua semiótica, estabelecendo, de início, uma comparação com seu trabalho: “De uma certa forma o meu trabalho poderia situar-se como uma indagação em torno das condições de uma pragmática integrada ou em torno daquilo que Peirce chama de “retórica pura” (p. 17). Há, ainda, a sugestão da possibilidade de se “buscar uma correspondência com a noção de ‘representação associada’ em G. Frege” (idem), e a possibilidade de situar, nesta pragmática integrada ou retórica pura, os trabalhos de C. Perelmann e O-Tyeca sobre a argumentação em Traité de L’Argumentation.

Para compreendermos melhor o lugar da pragmática na teoria de C. Vogt, apresentaremos a seguir outros dois recortes que fizemos de sua tese:

[10] “Neste sentido, uma teoria semântica argumentativa é uma concepção da linguagem em que as distinções tradicionais e estanques entre sintaxe, semântica e pragmática revelam, no reverso de sua objetividade, o artificialismo de sua construção. É, ainda neste sentido, que se pode dizer, ao contrário das tendências lingüísticas que vêem a pragmática como uma etapa secundária e dependente relativamente ao estágio da descrição “gramatical” das línguas naturais, que o estudo da argumentatividade lingüística aparece como um caminho possível para a concepção e constituição de uma pragmática integrada” (p. 234).

[11] “E se, de alguma forma, é possível conceber uma pragmática integrada das línguas naturais, acredito que o espaço de sua construção deverá também desenhar-se como intervalo de toda dicotomia” (p. 282).

‘O artificialismo da construção das distinções tradicionais e estanques entre sintaxe, semântica e pragmática’ está no texto como um argumento para a concepção e constituição de uma pragmática integrada. O caminho possível para isso, segundo o autor, é ‘o estudo da argumentatividade lingüística’, é ‘uma teoria semântica argumentativa’. O intervalo semântico é, então, o espaço onde esta semântica argumentativa será estudada e é onde a pragmática integrada será constituída. Neste intervalo em que a pragmática está, estão o homem e suas relações intersubjetivas. Podemos notar que o homem na língua – como já propunha Émile Benveniste – é, também, o homem no intervalo. Apesar deste deslocamento, a teoria do autor ainda se inscreve no interior do estruturalismo. Segundo suas palavras, “trata-se de um estruturalismo da fala ou do discurso”[9].

Comparando o modo como as designações enunciadas se correlacionam em [8], [9], [10] e [11], podemos observar que a pesquisa sobre a argumentatividade lingüística deverá organizar-se no intervalo semântico e o lugar da pragmática integrada é o intervalo semântico. A semântica argumentativa, que está no intervalo semântico, é o caminho para uma pragmática integrada. Assim, a semântica argumentativa está na pragmática. Na pragmática integrada. Nesta pragmática em concepção e constituição.

No recorte [9] vemos uma operação narrativa que propõe situar no presente, através da expressão ‘neste momento’ [9] o lugar da pragmática integrada: na descrição das línguas. Trata-se de uma pragmática integrada à descrição lingüística. E no recorte [11], também a respeito da pragmática integrada, há outra operação narrativa que, articulada pelo ‘deverá também’, projeta para o futuro  ‘o espaço de sua construção’ ‘como o intervalo de toda dicotomia’. Trata-se de uma pragmática integrada à lingüística.

C. Vogt formula a teoria de um intervalo presente nas relações dicotômicas da lingüística. Ele é nomeado de o intervalo semântico e é o espaço de [10] ‘concepção e constituição’ da pragmática integrada. Sua proposta do intervalo semântico na teoria lingüística, enquanto espaço de concepção da pragmática integrada, possibilita a integração da pragmática na metodologia da descrição lingüística, através do componente pragmático. Assim, a presença deste intevalo semântico na teoria lingüística parece ser fundamental para o deslocamento metodológico produzido na descrição lingüística. Neste quadro, o ponto de partida do autor para a [11] ‘construção’ desta pragmática integrada na teoria é a operacionalidade desta pragmática no componente pragmático da descrição lingüística.

3.0. Reflexões sobre os sentidos de Semântica Argumentativa, Pragmática Integrada e  Intervalo Semântico
Refletindo um pouco sobre os sentidos da designação
 semântica argumentativa na obra do autor, podemos dizer que o adjetivo ‘argumentativa’ em semântica argumentativa funciona de modo a caracterizar esta semântica pragmaticamente. O ‘argumentativa’ significa a semântica como uma semântica que contém relações intersubjetivas, que são da ordem do pragmático. No caso desta designação, este elemento pragmático, significado pelo argumentativo na designação semântica argumentativa, é nomeado, ainda assim, como semântica. Não é uma pragmática, é uma semântica.

Na relação com a semântica argumentativa, está a pragmática integrada. A semântica argumentativa é o caminho para a concepção e constituição da pragmática integrada. Mas pragmática integrada, por sua vez, é uma pragmática. Podemos nos perguntar, neste caso, a quê esta pragmática é integrada. Para responder esta pergunta é necessário voltar à proposta teórico-metodológica do autor. A pragmática é integrada à teoria através da criação do intervalo semântico: seu lugar é o intervalo semântico. E através desse intervalo semântico a pragmática é integrada metodologicamente ao modelo de descrição lingüística.

A questão é, entretanto, mais complexa, já que o lugar teórico da pragmática integrada é nomeado como o intervalo semântico. Para a compreensão dos sentidos deste nome, no momento, temos, apenas, muitas perguntas: Como este ‘semântico’ significa em relação ao intervalo, que é o lugar da pragmática integrada? Há um intervalo no semântico e/ou há um intervalo que é semântico? Se considerarmos o que o intervalo está no semântico, entendendo este ‘semântico’ como o campo da semântica, estaríamos, talvez, desconsiderando a presença desse intervalo no espaço entre as dicotomias da lingüística. A pragmática integrada estaria integrada apenas à semântica. Se pensarmos que há um intervalo que é semântico, o adjetivo ‘semântico’ corresponderia a toda possibilidade de significância e não apenas à semântica enquanto domínio teórico. Assim, a pragmática integrada estaria neste intervalo de significância de todas as dicotomias. De uma certa maneira, estamos mais inclinados a interpretar o intervalo semântico como o intervalo que é semântico. Mas, ao mesmo tempo, não pensamos, pelo menos até agora, em desconsiderar o sentido do intervalo semântico como o intervalo no semântico. Isso porque, a pragmática integrada no intervalo das dicotomias está no trabalho do autor como uma meta a se alcançar. O ponto de partida para construir essa pragmática integrada é situá-la no interior da teoria lingüística disponível, dentro de um modelo metodológico de descrição, que é um modelo semântico.  E temos, ainda, mais uma outra pergunta para se juntar às anteriores: Por que não nomear este intervalo de o intervalo pragmático? Para responder mais adequadamente tais perguntas precisaríamos mergulhar nas reflexões iniciais do autor, apresentadas no primeiro capítulo de sua tese, cujo título é “Por que intervalo?”. Mas este mergulho não poderá ser realizado neste trabalho.

Contudo, cabe dizer que estas relações entre estas designações não serão estanques e definitivas. Tomá-las desse modo, seria desconsiderar o movimento da história. Ou como diz C. Vogt: “No entanto, o esquecimento. De que a ciência é pausa e não eternidade; de que é preciso refazer o caminho que levou a este intervalo para chegar a novos espaços sem a ilusão mórbida do definitivo” (Vogt, 1973: p. IV). 

Não podemos esquecer, assim, que esta interpretação que demos é, na verdade, apenas uma tentativa um tanto quanto frustrada de encontrar o espaço de um “definitivo” para a semântica e para a pragmática na teoria do autor. Embora esta reflexão que fizemos seja importante para se pensar estas relações na tese de C. Vogt, há aí um ponto que nos parece ser muito mais fundamental que são as tensões instauradas pela própria historicidade destas relações.

Na tese de Carlos Vogt, a pragmática ganha um espaço para si, mas tal espaço não está livre de tensões e contradições. Por um lado, o nome pragmática está marcado, historicamente, por um sentido muito forte, recusado por certas teorias estruturalistas, que é o da consideração de um sujeito psicológico. O nome semântica, ao contrário, está numa situação privilegiada por já ter uma história no interior do estruturalismo e do gerativismo.

Se a semântica é determinada pela pragmática através do componente argumentativo e ainda assim chama-se semântica, como é o caso de semântica argumentativa, isso é relevante historicamente e significa uma delimitação do campo de atuação da pragmática no interior do estruturalismo. Se a designação semântica argumentativa foi aquela que se estabilizou em uma memória histórica no campo da ciências da linguagem, e não as designações pragmática integrada ou intervalo semântico, não é porque haveria, nessa designação, uma qualidade intrínseca de ser superior às outras. Isso se dá porque ela é mais conseqüente com o estruturalismo da época, além de se opor de modo bastante eficaz à semântica formal, à semântica gerativa e à semântica interpretativa, por exemplo. Ou seja, o que estamos dizendo é que há aí condições histórico-institucionais que possibilitam a estabilização de uma designação e não de outras
. 

Por outro lado, a introdução da pragmática enquanto designação do campo teórico parece estar relacionada com a própria especificidade das relações entre a semântica e a pragmática no Brasil. Não se pode deixar de considerar que o modo como a  lingüística é introduzida enquanto curso de nível superior no Brasil, como é o caso da Unicamp, demanda espaços de reflexão sobre a linguagem que são distintos dos da França. Sobre isso é, sem dúvida nenhuma, importante lembrar que a designação pragmática enquanto domínio de estudos terá, efetivamente, uma força significativa no Brasil durante um certo período, sendo utilizada por vários autores brasileiros. Assim, pode-se observar que essa tensão entre os sentidos da semântica e da pragmática é o lugar pelo qual a contradição e o equívoco
 (Pêcheux, 1982) produzem efeitos. Estes efeitos farão sentido nos próprios trabalhos que os autores produzirão posteriormente. 

4.0. Uma nova designação para a semântica lingüística de Oswald Ducrot: pragmática integrada
Em “L’ Argumentation dans la Langue”, (Anscombre & Ducrot, 1976), temos: 

[12] “(...) é preciso poder mencionar a enunciação desde o primeiro momento em que se interpreta as conjunções, e não só em uma segunda análise que reinterpretaria pragmaticamente uma leitura puramente informativa. Portanto, é impossível dizer, como o exigiria, sob sua segunda forma, a tese neopositivisa, que a pragmática trabalha com os resultados da semântica. De fato, ela deve de trabalhar diretamente sobre a estrutura sintática do enunciado. Retomando uma expressão de A. Culioli, ela deve estar “integrada” e não sobreposta à descrição semântica.

Introduzir nesta pragmática integrada uma espécie de retórica integrada, este é o objeto da teoria das escalas argumentativas e o tema do presente artigo” (tradução nossa, p. 8).

Não podemos deixar de notar a semelhança deste recorte [12] com o [10], ambos contendo a designação pragmática integrada. Vemos que, para a constituição de uma pragmática integrada, no texto de C. Vogt, sua proposta se posiciona [10] “ao contrário das tendências lingüísticas que vêem a pragmática como uma etapa secundária e dependente relativamente ao estágio da descrição “gramatical” das línguas naturais”. Essa mesma posição está presente neste texto de Anscombre & Ducrot: [12] “é impossível dizer, como o exigiria, sob sua segunda forma, a tese neopositivisa, que a pragmática trabalha com os resultados da semântica”. 

Mas, se compararmos as remissões voltadas para a designação pragmática integrada nos textos de C. Vogt e Anscombre & Ducrot, verifica-se que elas não são as mesmas. C. Vogt, a respeito do componente integrado, faz uma remissão ao “Wieso Pragmatik?” de Judith Milner e relaciona sua pragmática integrada com o ramo da retórica pura do pragmatismo de C. Peirce. J-C. Anscombre e O. Ducrot, por sua vez, remetem a expressão integrada a Antoine Culioli, um autor francês e estruturalista. Entretanto, mesmo que as remissões dadas pelos autores sejam diferentes, não parece possível dizer que a presença da designação pragmática integrada nos seus trabalhos seja uma simples coincidência. Carlos Vogt redigiu sua tese de doutorado sob orientação do professor Oswald Ducrot, que, naquele momento, era docente contratado no Brasil. Também não é coincidência encontrar neste artigo de Anscombre & Ducrot, “os resultados apresentados por J-C. Anscombre em “Il Était une Fois une Princesse Aussi Belle que Bonne” Semantikos, 1975 1, nº1, p. 14 sq., e C. A. Vogt em O Intervalo Semântico, São Paulo, 1976” (tradução nossa, p. 10).

A este respeito, cabe retomarmos novamente a proposta colocada na tese de C. Vogt, de que “deve existir, também ao nível lingüístico, um componente que responda pelo sentido argumentativo do enunciado, isto é, que não só disponha de variáveis intencionais a serem preenchidas  pelo C.R., mas que ainda possa explicar a produção, ao nível do C.I. [abreviação do autor para componente informativo], de valores semânticos, como por exemplo, posto e pressuposto, que respondam as exigências que ele é capaz de fixar” (Vogt, 1974: p. 142).

Neste texto de Anscombre & Ducrot, aspectos pragmáticos deixam de ser considerados apenas no componente retórico, após a significação “literal” já ter sido dada no componente lingüístico da descrição semântica. É o que comentam os autores em uma nota de rodapé referente ao trecho que transcrevemos acima: “Na medida em que estão integradas, esta pragmática e esta retórica não pertencem, pois, ao que é chamado “Componente retórico” em Dizer e não Dizer, mas ao que aparece como “Componente Lingüístico” (Anscombre & Ducrot, 1976: p. 8 – tradução nossa). Ou seja, aquilo que pertencia ao componente retórico em “As Escalas Argumentativas”, passa a fazer parte do componente lingüístico” em “L’argumentation dans la Langue”.

Assim, enquanto a pragmática de C. Vogt é integrada na descrição lingüística pelo componente argumentativo e o lugar teórico da pragmática integrada é o intervalo semântico; a pragmática de Anscombre & Ducrot é integrada ao componente lingüístico da descrição semântica e o lugar teórico desta pragmática integrada não muda, continua sendo a semântica. 

Vemos, então, que esta revisão teórica e metodológica na semântica lingüística de O. Ducrot tem como fator determinante a criação de um intervalo semântico para constituir uma pragmática integrada, mesmo que, nesta revisão, a pragmática integrada de O. Ducrot não esteja no referido intervalo semântico, situando-se, em última análise, encerrada pelo lingüístico. 

A designação pragmática que aparece em [12] já não significa o mesmo que significava nos primeiros textos de O. Ducrot. Ela também significa diferente do que a tese de C. Vogt propõe. Ao nosso ver, fica difícil pensar que a proposta desta tese não tenha relação com este movimento nos sentidos da pragmática. Pelo contrário, para nós tal proposta é decisiva para este significar diferente do texto de Anscombre & Ducrot.

5.0. Entre as pragmáticas integradas e Carlos Vogt e Oswald Ducrot, o intervalo de um prefácio 

Antes da publicação de “L’Argumentation dans la Langue”, já estava sendo preparada a edição da tese de C. Vogt em livro, a qual ganhou um prefácio escrito por O. Ducrot
. Este prefácio traz uma leitura muito interessante do trabalho do semanticista brasileiro. Apresentaremos aqui, alguns pontos importantes desta leitura, algumas reflexões, e muitas perguntas.

Uma primeira etapa de apresentação da obra por O. Ducrot começa por enfatizar a demonstração de C. Vogt de que há muita coisa na língua (em especial, partículas como mas, também, mesmo, ainda, etc.) que é comparação. A isso, acrescenta-se que empregar “essas palavras, já é colocar-se fora das coisas que se diz, no seu intervalo” (p. 14). Um segunda etapa, escreve o prefaciador, “é uma concepção particular do comparativo, uma concepção que chamarei “constitutiva” (p. 14), interpretando, em outras palavras, a proposta de C. Vogt de que é o comparativo que constitui a relação de sentido entre os termos a serem comparados. Ao lado disso, é trazida a observação de que o enunciado comparativo de base que tem sempre a estrutura tema-comentário. Nesse ponto, a leitura de O. Ducrot tenderá a valorizar um modo de concepção do comparativo:

[13] “Dizendo que Pedro é tão grande quanto João, eu não afirmo, como o matemático, que dois objetos verificam uma relação de equivalência. Na verdade, afirmo a respeito de Pedro uma certa propriedade, positiva, a de ser superior a João em tamanho (ou então, afirmo de João, se for ele o tema, que possui a propriedade, negativa desta vez, de ter Pedro como igual). Nos dois casos, a relação não está mais fora das coisas, mas nelas. Aí está a segunda etapa que eu anunciava, nesta reconstrução rápida, e necessariamente esquemática da tese de Vogt: após ter visto a onipresença do intervalo, da relação, da comparação, no campo semântico, é preciso ver que este intervalo, contrariamente à etimologia, não se situa “entre” os objetos que ele separa. Está no fundo deles mesmos, ele os torna aquilo que eles são” (p. 16).

Observando apenas o segundo enunciado grifado em [13] vemos que a expressão ‘é preciso ver’, reafirma a orientação argumentativa do enunciado de negar o lugar do ‘entre’ para o intervalo. Ao lado disso, a marca das aspas no ‘entre’ coloca em questão a própria existência desse espaço. Se compararmos este recorte com o recorte [8], veremos que o ‘entre’, para C. Vogt, parece ser fundamental: “É no intervalo entre a língua e a fala, entre a competência e a performance, entre o enunciado e a enunciação que estes marcadores de subjetividade habitam”. Mas, para O. Ducrot, há uma urgência em denegar o lugar do ‘entre’ para o intervalo: se ele significa, precisaria significar apenas no interior dos objetos. Desse modo, a concepção do comparativo que constitui os termos estando no intervalo, é preterida pelo modo de concepção do comparativo em que o intervalo ‘não se situa “entre” os objetos que separa’. A concepção mantida considera que o comparativo constitui os termos, não do lugar do intervalo, mas na língua. Vemos aí o que está em jogo nessa necessidade desta concepção do comparativo em silenciar o lugar do ‘entre’: ela se apresenta mais inofensiva para a semântica lingüística. 

A terceira etapa, indicada por O. Ducrot, discorre sobre o comparativo enquanto uma estrutura argumentativa por excelência. E a última etapa é reservada para tratar do primeiro capítulo da tese em que se apresenta a teoria do intervalo semântico e seu lugar entre as dicotomias lingüísticas. É uma teoria sobre o intervalo que não é acatada por O. Ducrot, sendo nomeada por ele de ‘intervalo metodológico’. Escreve o prefaciador: “É que este capítulo propõe uma opção teórica que, segundo penso (isso já discuti muitas vezes com Vogt), não é necessária para a compreensão das seguintes” (p. 18). Mas, segundo nossa leitura, trata-se de um intervalo teórico e não metodológico apenas. Os comentários de O. Ducrot a este respeito têm um interesse central para nossa pesquisa e precisaremos estudá-los com mais profundidade, juntamente com nossas indagações sobre o sentido da nomeação o intervalo semântico. Por ora, ainda estamos a localizar os lugares de contradição que nos parecem ser mais interessantes.

Além destas quatro etapas apresentadas por O. Ducrot, pensamos que será interessante trazer as reflexões preliminares de seu prefácio, que buscam, através de uma teoria da alteridade apresentada pelo “Estrangeiro” de O Sofista (de Platão), um modo de poder comentar a obra de Carlos Vogt:

[15] “Tendo empreendido o inventário dos “gêneros primeiros”, ou, se se preferir, das categorias fundamentais da realidade, ele enumera primeiramente o Movimento, o Repouso, o Mesmo e o Ser. Até aí, nada de surpreendente, e nem muito surpreendente também o fato de que ele acrescente um quinto gênero, o Outro. O paradoxo começa quando ele assinala que este quinto gênero possui uma natureza absolutamente singular, que o distingue radicalmente dos anteriores, e que faz dele, por assim dizer, o gênero dos gêneros e o fundamento de todos os outros: “Da essência do Outro, diremos que ela circula através de todas, porque se cada uma delas, individualmente, é diferente das demais, não é em virtude de sua própria essência, mas de sua participação na natureza do Outro.

Parafraseemos Platão. Se o Movimento é diferente do Repouso, não é porque o Movimento possui em si mesmo, tal ou tal característica positiva que podemos perceber quando o consideramos isoladamente, característica que se revelaria diferente daquelas, igualmente positivas, que possui o Repouso. Ao contrário, a diferença entre o Movimento e o Repouso é constitutiva dessas mesmas noções. O Movimento é aquilo que ele é, pelo fato de que ele é outro, diferente do Repouso, do Mesmo... etc. Espanto do senso comum. Se eu digo que esta mesa é diferente desta cadeira, é porque, antes de mais nada, parece-me, observei cada uma delas – o que me permite, em seguida, notar em que elas se assemelham ou se distinguem. Como saber que A é diferente de B, se não se sabe antes o que é A e o que é B? Esse Platão é louco. Aliás, é um filósofo. Mas Saussure, neste caso, é louco também (ou talvez filósofo mesmo). Pois o “Cours de linguistique génerále”, no capítulo sobre o Valor não faz senão aplicar às palavras da língua o que Platão disse sobre as idéias. A oposição, para Saussure, é constitutiva do signo da mesma forma que a alteridade é, para Platão, constitutiva das idéias” (p. 11 e 12).
Vemos que a característica ‘constitutiva’ do Outro se apresenta nesta introdução como a personagem central do texto que se vai prefaciar. Desse modo, já podemos encontrar aí uma indicação do caminho que tomará a argumentação de O. Ducrot a respeito do intervalo semântico. O Outro (que parece recobrir sentidos como exterioridade, alteridade, relações intersubjetivas,  pragmática, sujeito), caracterizado como um Outro constitutivo, não está num espaço intervalar, não está no ‘entre’. Sustentada pela autoridade do “Estrangeiro” de Platão, e de Saussure, o lugar desse Outro no interior do intervalo, no interior do ‘entre’ é silenciado. 

Refletindo sobre esta narrativa que remonta a Platão, vemos como esse lugar do Outro no intervalo provoca, efetivamente, um desconforto teórico. É um desconforto tal, que para poder denegá-lo, o prefaciador faz falar o Estrangeiro de Platão. Comentando sobre essa questão, pensamos que a proposição deste intervalo toca em um problema fundamental para os estudos dos autores, pois ela indica que a questão da exterioridade não está resolvida na teoria lingüística. 

A teoria do intervalo semântico instaura um litígio entre  as posições dos autores. Enquanto nas produções de O. Ducrot, o Outro é constitutivo, na teoria de C. Vogt, este Outro constitutivo é antes, um Outro que constitui. Este litígio será bastante produtivo em suas obras  posteriores. No debate entre as posições teóricas dos autores, será possível notar uma inquietação que movimenta suas teorias, sempre em torno de uma mesma pergunta: como lidar com este Outro?

6.0. Ser mesmo e ser outro: o repouso e o movimento dos sentidos da pragmática 

Depois de “L’Argumentation dans la Langue” e do prefácio à obra de C. Vogt, há um outro estudo muito importante em que o lingüista francês discute o lugar da pragmática na teoria estruturalista. O modo como isso é discutido neste estudo, chamado de “Estruturalismo e Enunciação”, (Ducrot, 1977)
, nos leva a afirmar com mais segurança que a proposta da tese de C. Vogt nas suas reflexões é, decididamente, relevante. Mesmo que não haja, neste estudo, nenhuma referência direta à produção do semanticista brasileiro. 

Evidentemente, as questões que a tese de C. Vogt coloca não são a única fonte de indagações para O. Ducrot, e vice-versa. Neste texto de O. Ducrot, aliás, há um debate bem explícito com a análise de discurso de Michel Pêcheux, em Semântica e Discurso (Pêcheux, 1975). Ao lado disso, não poderíamos deixar de lembrar a crítica feita à noção de pressuposição por Paul Henry em seu A Ferramenta Imperfeita (Henry, 1977). Esta crítica é longamente tratada no posfácio deste trabalho de P. Henry. Estas questões poderão ser aproveitadas num outro momento de nosso estudo para melhor compreendermos a relação destas críticas com as que foram feitas por autores brasileiros. De qualquer modo, não poderíamos deixar de, pelo menos, comentar esta crítica, já que ela é histórica para a semântica lingüística – “evidentemente” histórica, melhor dizendo.

Tão históricas quanto, porém menos evidentes, são as questões colocadas por autores brasileiros. E o objeto específico de nosso estudo é, justamente, estudar essa parte mais desconhecida da história, para lhe dar visibilidade e encontrar a especificidade da produção brasileira relativa a este campo, sem ficar apenas reproduzindo uma história em que não somos contados. Mas cabe ressaltar que não pretendemos estudar todos os debates que se fizeram a este respeito. Nosso trabalho não objetiva alcançar uma completude, que é para nós, impossível. Por isso mesmo, ele não está livre de deslizes de interpretação. Também não almejamos uma neutralidade, pois, a nosso ver, ela também não existe. Mas, de modo algum, isso significaria nos pautarmos por um propósito nacionalista ou algo do gênero.

Feitas estas observações, podemos voltar ao texto de O. Ducrot sobre estruturalismo e enunciação. Havíamos comentado sobre a relevância decisiva da obra de C. Vogt neste texto. Dentre vários pontos que podem certificar esta afirmação, dois se destacam. Um deles é a retomada de uma reflexão que aparecera, pela primeira vez, no prefácio escrito para o livro de C. Vogt:

[15] “Ser estruturalista, no estudo de um domínio qualquer, é definir os objetos deste domínio uns em relação aos outros, ignorando voluntariamente aquilo que, na sua natureza individual, se defina apenas em relação aos objetos de outro domínio. Admite-se, assim, que algumas de suas relações mútuas não são uma conseqüência da sua natureza, mas que elas a constituem. Tal atitude significa, no fundo, dar aplicação precisa e clara a uma idéia que, na sua forma mais geral, é tão difícil de captar e ao mesmo tempo tão pouco contestável que se tende a tratá-la por preterição. É a idéia evidente desde que nos disponhamos a considerá-la, de que um objeto só pode ser descrito em relação a outros objetos, e que não há, se tomarmos as palavras ao pé da letra, nenhum sentido em visualizá-lo “em si mesmo”. (...) Este papel constitutivo da alteridade, vagamente admitido por todos, e por isso mesmo esquecido, foi posto em evidência por Platão, que o formulou de modo paradoxal. Num texto do Sofista, em que passa em revista as “categorias fundamentais” da realidade – o Movimento, o Repouso, o Mesmo, o Ser e o Outro – Platão mostra que o Outro tem um estatuto particular, pois não se situa ao lado das categorias precedentes, mas nelas” (p. 295).

Lembrando o que dissemos anteriormente, não é neste texto que alguma referência direta ao autor C. Vogt aparece. Como podemos observar na citação acima, os autores mencionados a respeito da questão do ‘papel constitutivo da alteridade’ – que terá o nome alteridade constitutiva em outros estudos – são Platão e Saussure
. Mas como podemos notar, a mesma narrativa usada para apresentar a proposta do livro de C. Vogt é usada neste artigo para definir o que é ser estruturalista. O propósito da narrativa em [15] é, então, um pouco diferente de [14], que era um preparativo para apresentar a tese de C. Vogt – muito embora, para nós, aquela apresentação também tenha procurado administrar como deveria ser o estruturalismo do estudo de C. Vogt.

Um outro ponto é o parágrafo que, no artigo, é anterior ao que citamos aqui em [15]. Neste artigo, O. Ducrot escreve:

[16] “Procurando formular em outras terminologias atuais a tese aqui apresentada, poder-se-ia dizer que a semiótica (entendida no sentido de Benveniste, como um estudo dos sistemas de signos) não pode constituir-se sem incluir a semântica (estudo dos empregos de signos). Ou ainda, recorrendo à distinção neopositivista entre pragmática e semântica, diríamos que certos aspectos da pragmática devem ser integrados na semântica, e que não pode haver, entre as duas pesquisas, uma ordem de sucessão. Mas em vez de continuar utilizando conceitos que foram justamente elaborados para dizer o contrário do que pretendo dizer, gostaria de propor uma formulação mais direta, que consiste em duas proposições: de um lado, a semântica lingüística deve ser estrutural. E, de outro, o que fundamenta o estruturalismo em matéria de significação deve levar em conta a enunciação” (p. 294).

A posição tomada relativamente à “oposição semântico-pragmática” é remetida em rodapé ao artigo de Anscombre & Ducrot (o qual, este sim, faz referência ao livro de C. Vogt). Pode-se observar que a designação pragmática também aparece, retomando de modo parafrástico o que já foi dito em “L’Argumentation dans la Langue”. Mas uma paráfrase, embora funcione no mesmo está sempre abrindo espaço para o outro (Eni Orlandi, 1976)
. A cada nova formulação parafrástica apagam-se uns sentidos e surgem outros. Neste recorte, o restritivo certos aspectos delimita a entrada da pragmática na teoria. Este “outro” restringido pelo certos aspectos não é desconhecido dos estudos ducrotianos. Ele esteve muito presente, sob outras formas (em [3 a 6], por exemplo), em suas primeiras indagações sobre ela, a pragmática. 

Apesar da restrição, a pragmática enquanto designação do domínio teórico continuará sendo enunciada em textos do lingüista francês. Ela também permanecerá em trabalhos posteriores de C. Vogt. Mas nas pesquisas posteriores destes autores sua presença não permanecerá no Repouso – usando aqui, um pouco livremente, uma das categorias de Platão. Continuando a usar tais categorias, podemos dizer que seu sentido Será o Mesmo em alguns casos e, em outros casos, ganhará Movimento e Será Outro. E o modo de considerar o Outro também terá outros sentidos. A entrada dos estudos de Mikhail Bakhtin e sua relação com a questão da alteridade produzirá um Movimento no modo de considerar a intersubjetividade, a pragmática e a teoria estrutural dos autores. Assim, a alteridade constitutiva que O. Ducrot observa nas propostas de C. Vogt passará a recobrir novos sentidos. Mas isso ficará para uma outra história.

7.0. Algumas reflexões finais

Nos perguntando sobre que questões estavam se colocando durante as décadas de 70 e 80, particularmente, nos trabalhos destes autores, pensamos que a pragmática, então, é uma dessas questões. Para nossos estudos sobre a semântica argumentativa, essa questão parece mesmo ser de grande importância. Com os resultados do presente estudo, nosso acervo de perguntas aumentou consideravelmente: Porque no trabalho de C. Vogt a discussão não permaneceu no paralelo sintaxe-semântica, se era assim que se configuravam mais fortemente os primeiros estudos de O. Ducrot? Como este interesse pela exterioridade ganhou tanta intensidade nos trabalhos de C. Vogt e teve efeitos nos trabalhos de O. Ducrot? E porque isso não ficou restrito apenas aos estudos destes dois autores? Para responder a estas questões, poderíamos começar por tentar responder, no momento, uma outra: Tal interesse pela pragmática na tese de C. Vogt é uma questão simplesmente teórica ou também está relacionado com a política científica? Esta última pergunta não nos deixa esquecer das condições histórico-institucionais no Brasil que demandavam necessidades específicas em relação à produção científica.

No caso do Departamento de Lingüística da Unicamp, naquele momento de formação e constituição, havia uma necessidade de se definir campos. Havia, por um lado, os campos da fonologia e sintaxe que estavam mais estabilizados. O campo da semântica, por outro lado, concentrava diversas linhas de investigação teórica: semântica formal  (da filosofia analítica), a semântica estrutural (greimasiana), a semântica gerativa, a semântica interpretativa e a semântica lingüística (ducrotiana). Cabe notar que a semântica formal, semântica estrutural e semântica lingüística, na verdade, não se restringem, necessariamente, apenas ao que indicamos entre parênteses. 

Excetuando-se a semântica lingüística (ducrotiana)
, para as outras semânticas a língua é autônoma. E excetuando-se também, além da semântica lingüística, a semântica estrutural (greimasiana), não há nenhum espaço para o sujeito nessas outras semânticas. O litígio com a sintaxe e com a semântica, enquanto domínios que excluem a exterioridade e o sujeito, é estimulado pela convivência de diferentes posições neste mesmo espaço institucional. Ao mesmo tempo, há a possibilidade deste litígio se fazer e se sustentar a partir de um outro lugar.

Ainda neste mesmo espaço, conviviam posições que levavam em conta a referida exterioridade, tratada sob diversos nomes: pragmática, enunciação, discurso. A semântica lingüística, mesmo que timidamente, considerava esta exterioridade. Mas não só ela. Lembramos aqui que o segundo grupo de lingüística que fora enviado à França para especializar-se em lingüística geral e constituir um quadro de docentes para este departamento traz, em seu retorno ao Brasil, dois integrantes interessados pela teoria do discurso: Rodolfo Ilari e Haquira Osakabe. Em 1971, orientados por Jean Peytard, na Universidade de Besançon, R. Ilari defende a dissertação Une Introduction Sémantique a la Théorie du Discours e H. Osakabe Recherches en Analyse du Discours. A análise do discurso, que se tornou disciplina do curso de graduação em lingüística na Unicamp em 1972
, também se perguntava sobre a exterioridade.

A respeito dessa questão da exterioridade, cabe lembrar o artigo “O Sujeito e os Estudos da Significação na Década de 70 no Brasil” de E. Guimarães (2001). O referido estudo analisa as operações narrativas de textos de C. Vogt, E. Orlandi e H. Osakabe, para observar os modos pelos quais essas operações significam como história. Nesta análise, ao mesmo tempo em que é mostrado o modo específico da concepção de sujeito em cada autor, é observado um ponto em comum entre os trabalhos: o estabelecimento de uma posição contrária à exclusão do sujeito do objeto dos estudos da linguagem e, especialmente, contrária ao gerativismo. Logo na apresentação deste estudo, o autor mesmo traz uma narrativa interessante sobre o quadro dos estudos da significação daquele momento:

“Em torno de 1975 a produção brasileira marca este espaço de reflexão com um diálogo forte entre posições diferentes, de modo a estabelecer um campo de questões bem definidas, dando curso a um processo específico de contatos e debates teóricos que levaram a uma contribuição particular e relevante, em muitos casos, para a sua reflexão sobre a linguagem, a questão do sujeito e do sentido. Este campo era, naquele momento, muitas vezes, nomeado genericamente de Pragmática” (p. 39).

Desse modo, podemos dizer que as condições de produção destes estudos neste espaço institucional favoreciam uma discussão que saísse do eixo sintaxe-semântica, situando o debate no eixo semântica-pragmática. Neste mesmo departamento, havia lugar para a realização de estudos de sintaxe e semântica que não consideram a exterioridade, bem como de estudos de semântica e de análise do discurso que a consideram. De um lado, aquilo que se chama semântica podia, então, significar nestes dois espaços. De outro lado, aquilo que se chama pragmática ainda não havia se tornado disciplina. Uma semântica pragmática, ou mais precisamente, uma semântica argumentativa já é um modo de designar que significa, de algum modo, nos dois espaços. Ela se constitui, assim, num espaço possível de intervalo, entre tais espaços. Nessa configuração, a criação de um intervalo semântico, antes mesmo de ser uma espantosa opção teórica, é resultado de uma necessidade produzida historicamente no Brasil. De um certo modo, é isso que nos diz o autor deste intervalo quando comenta em sua tese que “a escolha da comparação e de alguns operadores de argumentação, como objeto específico do trabalho foi sendo determinada pelo falso acaso da opção teórica e por um sentimento de aventura em relação à linguagem” (Vogt, 1974: p. 16).
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� Pesquisa de mestrado que tem apoio da Fapesp, processo 02/12649-7.


� Este projeto conta com apoio do acordo Capes/Cofecub.


� Embora na primeira etapa de nossa pesquisa já tenhamos nos interessado pela questão da designação e já tivéssemos um certo contato com a abordagem semântica de E. Guimarães (2002) que distingue designação, nomeação e referência, não a  realizamos pensando nessa distinção. Assim, o atual trabalho ainda precisará sofrer alguns ajustes no que se refere a essas distinções..


� Estes grifos em negrito e os posteriores são nossos.


� O conceito de recorte, concebido por  E. Orlandi (1984), define-se como uma unidade discursiva. Segundo a autora, “não há uma passagem automática entre as unidades (os recortes) e o todo que elas constituem” (p. 14). Os recortes efetuados pelo analista são feitos a partir de uma determinada posição teórica e dependem da pergunta que sua análise procurará responder.


� Usamos a referência da versão em português, mas corrigimos um deslize de tradução. Na edição francesa da obra, tem-se “...qui vise à introduire dans la langue êlle même...”. Na versão em português, ‘langue’ é traduzida como ‘linguagem’.


� Nossa reflexão sobre os sentidos dessas designações foi feita a partir do que E. Guimarães (2004) vem chamando de domínio semântico de determinação. Segundo o autor, “dizer o que um nome designa é poder dizer com que outras palavras ele se relaciona” (p. 5).


� Trabalhamos com essa questão das condições histórico-institucionais em “Semântica Argumentativa: A questão da autoria para uma designação brasileira”, artigo publicado no número 11 da revista Línguas e Instrumentos Lingüísticos. (Ferreira, 2003).


� Consideramos, assim como Pêcheux, que a contradição e o equívoco são constitutivos do simbólico.


� As indicações que observamos neste artigo de Anscombre & Ducrot nos levam a concluir que o prefácio ao livro de C. Vogt deve ter sido escrito por volta de 1975 ou 1976, mas antes da publicação de “L’Argumentation dans la langue”, em 1976. Isso porque, neste artigo, os autores já citam o trabalho de C. Vogt como livro e não como tese, apresentando como data da referida publicação, o ano de 1976. A tese de C. Vogt é de 1974 e o livro foi publicado em 1977.


� Este artigo, de 1977, foi publicado na edição brasileira de Dire et ne Pas Dire que saiu também neste ano. Há, também outro artigo, “Structuralisme, Énonciation et Sémantique” que é quase igual ao anterior, contendo pouquíssimas modificações. Este artigo foi publicado em 1978, no número 33 da revista Poétique. Posteriormente, aparece em Le Dire et le Dit, de 1984 e em O Dizer e o Dito de 1987, edição deste livro para o português.


� Em estudos que O. Ducrot publicará posteriormente, notamos que há, de uma certa maneira, referências aos trabalhos de C. Vogt para tratar da alteridade constitutiva. Este aspecto está sendo trabalhado em nossa dissertação.


� Consideramos o conceito de paráfrase do modo como foi formulado por Eni Orlandi em “Protagonistas do/no Discurso”, (Orlandi, 1976).


� É importante lembrar que a semântica ducrotiana não enfatizava tanto a exterioridade, sendo sua discussão teórica mais voltada para a relação entre sintaxe-semântica.


� Obtivemos esta informação no boletim de notas e freqüências do curso de graduação em lingüística de 1972, arquivado no Sistema de Arquivos (Siarq) da Unicamp.





